
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1998601 - RJ (2021/0318428-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - RJ020283
HUGO FILARDI PEREIRA - RJ120550
JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - 
RJ120077
LUIZ EDUARDO SAVELLI GOULART DOS SANTOS - RJ132331
FABIO RAMALHO DE CASTRO PAES - RJ221996

AGRAVADO : EDUARDO NASCIMENTO GUEDES DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA MAJARÃO - SP206683
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. RAZÕES. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 
284/STF. PLANO COLETIVO. CANCELAMENTO. PLANO INDIVIDUAL. 
MIGRAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível, ainda que em desacordo com a 
expectativa da parte.
2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, mas traz somente alegação genérica de negativa de 
prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai a 
Súmula nº 284/STF, aplicada por analogia. 
3. Quando houver o cancelamento do plano privado coletivo de assistência 
à saúde, deve ser permitido aos empregados ou ex-empregados migrarem 
para planos individuais ou familiares, sem o cumprimento de carência, 
desde que a operadora comercialize tais modalidades de plano (arts. 1º e 3º 
da Res.-CONSU nº 19/1999). Precedente. 
4. A desconstituição do fundamento do acórdão no sentido de que a 
recorrente comercializa planos individuais exigiria o revolvimento 
probatório inadmitido em recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA42062825 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 20/06/2024 17:04:39
Código de Controle do Documento: e867af05-40bc-49dc-8916-f584d508272b



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
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AGRAVADO : EDUARDO NASCIMENTO GUEDES DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA MAJARÃO - SP206683
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. RAZÕES. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 
284/STF. PLANO COLETIVO. CANCELAMENTO. PLANO INDIVIDUAL. 
MIGRAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível, ainda que em desacordo com a 
expectativa da parte.
2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, mas traz somente alegação genérica de negativa de 
prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai a 
Súmula nº 284/STF, aplicada por analogia. 
3. Quando houver o cancelamento do plano privado coletivo de assistência 
à saúde, deve ser permitido aos empregados ou ex-empregados migrarem 
para planos individuais ou familiares, sem o cumprimento de carência, 
desde que a operadora comercialize tais modalidades de plano (arts. 1º e 3º 
da Res.-CONSU nº 19/1999). Precedente. 
4. A desconstituição do fundamento do acórdão no sentido de que a 
recorrente comercializa planos individuais exigiria o revolvimento 
probatório inadmitido em recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls. 
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499/501).

Em suas razões, a agravante refuta a incidência das Súmulas nº 7/STJ e nº 

284/STF. Aduz que "agiu de acordo com seu direito expresso no contrato, conhecido, 
aceito e assinado pela agravada, restando cristalina a inexistência de defeito na 

prestação de serviço" (e-STJ fl. 512).

Aponta a violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a Corte 

local deveria se manifestar acerca do argumento de que a recorrente não tem mais 

responsabilidade contratual depois de findo o plano de saúde coletivo, pois não 

comercializa planos individuais.

Ao final, requer a reconsideração da decisão ou o envio ao colegiado para 

que seja dado provimento ao recurso. 

Impugnação às e-STJ fls. 531/545. 

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece acolhimento.

No que tange ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional se o tribunal local decidiu a controvérsia de forma 

clara e fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da agravante.

Além do mais, conforme consignado na decisão agravada, esta Corte não 

admite recurso interposto co m alegação genérica de violação do art. 1.022 do CPC, 

conforme se observa dos seguintes precedentes:
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ANIMAL DE ESTIMAÇÃO. MORTE POR 
ELETROCUSSÃO. IRREGULARIDADES NO SISTEMA DE ENERGIA. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. PLEITO DE 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERBA FIXADA COM 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A parte ora agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a 
ofensa aos arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, apontados como 
violados, caracterizando a deficiência na fundamentação do apelo especial, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do STF.
(...)
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.347.685/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024).
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
CORREÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
(...)
2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, mas traz somente alegação genérica de negativa de prestação 
jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o óbice da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia.
3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.994.741/PR, Relator Ministro 
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RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, 
DJe de 27/10/2023).

 
Ademais, importa consignar que a a Corte local decidiu de acordo com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que,
 

"(...)
Quando houver o cancelamento do plano privado coletivo de 

assistência à saúde, deve ser permitido aos empregados ou ex-empregados 
migrarem para planos individuais ou familiares, sem o cumprimento de 
carência, desde que a operadora comercialize tais modalidades de plano 
(arts. 1º e 3º da Res.-CONSU nº 19/1999)"  (REsp 1.846.502/DF, Relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
20/4/2021, DJe de 26/4/2021).
 
Na espécie, a Corte local afirma que a seguradora possui a modalidade 

individual (e-STJ fl. 320), premissa que não pode ser alterada sem o indevido 

revolvimento de provas (Súmula nº 7/STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.998.601 / RJ
Número Registro: 2021/0318428-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00243855320188190203 202124507136 243855320188190203

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS: ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - RJ020283
HUGO FILARDI PEREIRA - RJ120550
JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - 
RJ120077
LUIZ EDUARDO SAVELLI GOULART DOS SANTOS - RJ132331
FABIO RAMALHO DE CASTRO PAES - RJ221996

AGRAVADO : EDUARDO NASCIMENTO GUEDES DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA MAJARÃO - SP206683

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS: ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
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CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - RJ020283
HUGO FILARDI PEREIRA - RJ120550
JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - 
RJ120077
LUIZ EDUARDO SAVELLI GOULART DOS SANTOS - RJ132331
FABIO RAMALHO DE CASTRO PAES - RJ221996

AGRAVADO : EDUARDO NASCIMENTO GUEDES DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA MAJARÃO - SP206683

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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